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PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO Stricto Sensu EM BIOLOGIA MICROBIANA
REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1º. O Programa de Pós-Graduação em Biologia Microbiana (PPGBM) da Universidade CEUMA (UNICEUMA) no nível de Mestrado, aprovado pela Resolução CEPE n º 073A/2018 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) em 25 de maio de 2018, vinculado à Gerência de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, fica regulado por este regimento, pela legislação em vigor e pelas demais normas desta Instituição de Ensino Superior (IES).

Art. 2º. O PPGBM tem por finalidade desenvolver e aprofundar a formação de diplomados em cursos de graduação nas áreas de Ciências Biológicas, Ciências da Saúde e áreas afins, conferindo o título de Mestre ou Doutor em Biologia Microbiana, tendo como objetivos fundamentais:
I - Propiciar conhecimentos avançados em Biologia Microbiana, promovendo a formação de profissionais capacitados para a inserção em diferentes setores da sociedade como a docência e pesquisa, a prestação de serviços de vigilância em saúde pública e a indústria;

II - Incentivar o desenvolvimento de pesquisa básica e aplicada sobre as principais doenças microbianas prevalentes no Estado do Maranhão;

III - Difundir conhecimentos em Biologia Microbiana para a sociedade por meio de ações em setores estratégicos como escolas, hospitais e outras organizações não-acadêmicas.
Art. 3º. O PPGBM possui como área de concentração a Biologia Microbiana, com as seguintes Linhas de Pesquisa:

I - Mecanismos de patogenicidade e interação patógeno-hospedeiro; 

II - Caracterização molecular e fenotípica de microrganismos;

III - Produtos Bioativos.

§ 1: Uma nova linha de pesquisa, para ser aprovada pelo Colegiado do PPGBM, deverá possuir:

a) pelo menos dois professores permanentes do Programa atuantes na mesma;

b) produção acadêmica relevante e específica;

c) atividades semestrais de ensino;

d) ligação com a área de concentração do Curso e com os projetos de pesquisa individuais ou coletivos de seus integrantes.

§ 2: As Linhas de Pesquisa serão avaliadas a cada dois anos pelo Colegiado do PPGBM, o qual poderá desativar linhas existentes ou criar novas, em função dos critérios enunciados no parágrafo anterior.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA

Art. 4º. O Colegiado é responsável pela administração do PPGBM.  O Colegiado será composto, no mínimo e nesta proporção, por cinco (05) docentes do corpo permanente, sendo dois (02) deles necessariamente, o Coordenador e o Coordenador Adjunto do Programa; e por um (01) representante estudantil, eleito pelo corpo discente.
§ 1: O Coordenador e o Coordenador Adjunto serão eleitos dentre os docentes permanentes do Programa, por votação secreta.
§ 2: Os mandatos do Coordenador e do Coordenador Adjunto terão duração de quatro (04) anos, com possibilidade de recondução.
§ 3: O Colegiado será presidido pelo Coordenador. 
§ 4: Os outros docentes membros do Colegiado terão mandatos de dois (02) anos e a representação estudantil de um (01) ano, podendo, em ambos os casos, haver recondução por igual período. 
§ 5: O Colegiado reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês ou, extraordinariamente, por convocação de seu Coordenador, na presença de pelo menos dois terços (2/3) de seus membros.

Art. 5º. São atribuições do Colegiado do PPGBM:

a) Coordenar, organizar, administrar e fiscalizar as atividades do PPGBM;

b) Convocar as eleições do Coordenador e do Coordenador Adjunto do Programa;

c) Realizar o credenciamento ou descredenciamento de docentes segundo os critérios estabelecidos pela Gerência de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão; e de produção científica e outras atividades docentes relevantes apontadas no documento da área das Ciências Biológicas III da CAPES;

d) Deliberar sobre o enquadramento dos docentes nas categorias previstas de “permanente” e de “colaboradores”, em conformidade com os critérios apresentados neste regimento para a composição do corpo docente;

e) Constituir uma comissão específica para a condução de processo seletivo de candidatos ao curso de Mestrado em Biologia Microbiana;

f) Elaborar o planejamento semestral de disciplinas do PPGBM;

g) Nomear comissões e bancas;

h) Homologar qualificações e os resultados de defesa de Dissertação;

i) Propor às coordenadorias dos cursos de graduação da UNICEUMA, em que estão alocados os seus docentes, quaisquer medidas julgadas de interesse do PPGBM;

j) Propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) da Universidade qualquer reformulação do Curso;

k) Deliberar sobre processos referentes ao trancamento de matrícula, à convalidação de créditos e à intercessão de questões ambíguas ou não previstas neste regimento;

l) Decidir sobre quaisquer pedidos de prorrogação de prazos;

m) Gerenciar a distribuição e a renovação de bolsas de estudo existentes;

n) Propor convênios ou vínculos de qualquer natureza que sejam de interesse do Curso;

o) Propor medidas que favoreçam o aprimoramento pedagógico e o impacto social do Curso;

p) Avaliar a articulação entre a Área de Concentração, Linhas de Pesquisa e os Projetos de Pesquisa;

q) Decidir e deliberar sobre a mudança de orientador a pedido do aluno ou do docente responsável.

Art. 6º. Compete ao Coordenador:

a) Presidir às reuniões do Colegiado;

b) Executar as deliberações do Colegiado e gerir as atividades acadêmicas e administrativas do Programa;

c) Solicitar informações dos docentes para a elaboração de relatório anual de atividades do Curso e submetê-lo à apreciação do Colegiado e do CEPE da Instituição;

d) Elaborar relatórios solicitados por agências de avaliação, de fomento à pesquisa e da Pós-Graduação;

d) Representar o Colegiado do PPGBM perante os demais órgãos da Instituição;

e) Convocar eleições para a renovação do Colegiado e da representação discente;

f) Negociar convênios com entidades financiadoras de pesquisa, ouvindo, para isso, o Colegiado e respeitando a legislação em vigor;

g) Administrar a aplicação dos recursos financeiros do Programa, prestando regularmente contas ao seu Colegiado;

h) Gerir o uso de equipamentos e do espaço destinado ao PPGBM na UNICEUMA, em conformidade com a Administração Superior da Instituição;

i) Solicitar a abertura de inscrições para a seleção de candidatos ao Curso de Mestrado em Biologia Microbiana.

Art. 7º. Compete ao Coordenador-Adjunto:

a) Supervisionar as atividades da Secretaria do Programa;

b) Substituir o Coordenador em suas ausências ou impedimentos e auxiliá-lo em suas tarefas;

c) Exercer outras atividades que lhe forem delegadas, tácita ou expressamente, pelo Coordenador do Programa.

Art. 8º. As funções administrativas do PPGBM serão executadas pela Secretaria de Pós-Graduação, que contará com pelo menos uma secretária em regime de dedicação exclusiva para apoio administrativo.

CAPÍTULO III

DO INGRESSO DOS CANDIDATOS E MATRÍCULA
Art. 9º. As inscrições para seleção de candidatos ao Curso de Mestrado em Biologia Microbiana serão abertas mediante edital expedido pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA, devendo processar-se na Secretaria da Pós-Graduação, em conformidade com o Calendário Escolar Anual aprovado pelo CEPE da Instituição.
Art. 10º. Poderão candidatar-se à seleção de ingresso ao PPGBM graduados dos cursos de Biomedicina, Ciências Biológicas, Enfermagem, Farmácia, Medicina, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Química, Engenharia Química, Engenharia Ambiental e áreas afins, desde que tenham cursado a disciplina de Microbiologia no referido curso de graduação.
§ único: São requisitos para o candidato no ato de inscrição apresentar:

a) Formulário de inscrição preenchido;

b) Fotocópia da carteira da identidade e do CPF;

c) Curriculum vitae (CV) cadastrado no sistema Lattes (CNPq), atualizado e comprovado;

d) Fotocópia autenticada do histórico escolar de graduação;

e) Fotocópia autenticada do diploma de graduação ou do certificado de conclusão de curso universitário.

Art. 11º. O processo de seleção dos candidatos ao Mestrado ocorrerá pelo menos uma vez ao ano e será conduzido por uma comissão indicada pelo Colegiado do Programa e composta por, no mínimo, três (03) membros efetivos e dois (02) suplentes, dentre os integrantes do corpo docente do Programa.

Art. 12º. A seleção do Mestrado obedecerá às normas e regras constantes no edital público divulgado pela UNICEUMA em seu site.

Art. 13º. O processo de seleção ao Mestrado constará dos seguintes exames:
I – Prova escrita sobre o conteúdo programático em Microbiologia de caráter eliminatório, definido no Edital de Seleção;

II – Prova de conhecimentos em língua inglesa, de caráter classificatório; 

III – Entrevista de caráter classificatório;

IV – Avaliação do Curriculum Vitae de caráter classificatório e para fins de desempate.
§ 1: As notas finais do processo seletivo serão calculadas e as aprovações dos candidatos serão obtidas, regidos pelos critérios descritos em Edital. 

§ 2: As vagas ofertadas serão preenchidas pelos candidatos aprovados de acordo com a classificação final até o limite previamente definido pelo Colegiado, segundo o Edital.
Art. 14º. A divulgação dos resultados do processo de seleção ao curso de Mestrado será feita pela Secretaria do Programa, por ordem de classificação.

Art. 15º. Caberá ao Colegiado do Programa definir, no Edital Seletivo, o número de vagas e a disponibilidade de orientadores, levando em conta as condições acadêmicas do Programa e os critérios estabelecidos pela Pró-reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA.

Art. 16º. As bolsas de estudo alocadas ao Programa por instituições de fomento à pesquisa serão distribuídas entre os recém-matriculados ao Programa, segundo interesse do discente e respeitando a sua ordem de classificação no processo seletivo.

§ 1: O Colegiado do PPGBM avaliará semestralmente o desempenho dos bolsistas, mediante relatório apresentado por estes e por seus respectivos orientadores.

§ 2: Aos estudantes bolsistas ficará vedado o exercício de qualquer ocupação remunerada, sendo-lhes exigida dedicação em tempo integral durante a vigência da bolsa, exceto na atividade de docência, caso seja permitida pela agência de fomento à qual o bolsista está vinculado e mediante carta de anuência redigida e assinada pelo orientador para ser entregue ao PPGBM.

§ 3: Perderá o direito à bolsa o aluno reprovado em alguma disciplina ou com desempenho considerado insuficiente pelo Colegiado do PPGBM.

Art. 17º. A primeira matrícula é o ato que incorporará o candidato ao corpo discente do curso, e deverá ser efetuada segundo prazo descrito em Edital.

§ 1: As matrículas de candidatos aprovados nos exames de seleção, bem como as matrículas subsequentes para os demais períodos do Curso, obedecerão às normas e condições ditadas pelo Regimento Geral dos Cursos de Pós-Graduação da UNICEUMA.

§ 2: A matrícula será efetuada na Secretaria do PPGBM dentro do prazo descrito em Edital.
Art. 18º. A inscrição nas atividades do Curso será feita a cada período letivo, junto à Secretaria da Pós-Graduação, segundo orientação acadêmica e de acordo com o Calendário estabelecido pela Coordenadoria.

§ 1: O aluno deverá requerer inscrição em disciplinas, por meio de formulário próprio, com a anuência formal do Orientador.

§ 2: O aluno deverá ratificar sua matrícula em cada período letivo, respeitando o Calendário estabelecido pela Coordenadoria.

§ 3: A confirmação da matrícula será condicionada à entrega do Relatório de Atividades Semestral do Discente, referente às atividades realizadas durante o período letivo anterior, exceto para os discentes que estão ingressando no primeiro semestre do Curso.

§ 4: O Relatório de Atividades Semestral do Discente deverá ser produzido segundo as normas estabelecidas pelo Colegiado, cujo modelo estará disponível na Secretaria do Programa e devem estar assinados pelo discente e pelo orientador.
Art. 19º. A não efetivação de matrícula em qualquer período letivo, sem motivos justificáveis, será considerada abandono de Curso. 

Art. 20º. O discente poderá solicitar trancamento de matrícula em até trinta (30) dias após início do período letivo. Após esse prazo, o trancamento estará condicionado à aprovação pelo Colegiado após a apreciação dos motivos apresentados. Em qualquer caso, o retorno ficará condicionado à observância do regime escolar em vigência.

Art. 21º. Em caso de gravidez, a discente poderá solicitar o trancamento de matrícula por um período de cento e vinte (120) dias, a qualquer momento do período letivo. O prazo poderá ser estendido de acordo com os critérios médicos de avaliação.

Art. 22º. O trancamento de matrícula em disciplinas isoladas deverá ser solicitado até o segundo dia do início da disciplina, com anuência do orientador.

§ Único: O trancamento de matrícula em uma disciplina ou atividade curricular será permitido apenas uma única vez na mesma disciplina ou atividade curricular. 
Art. 23º. Será recusada a matrícula ao aluno que tiver interrompido seus estudos por dois (02) semestres letivos consecutivos ou intercalados. 

§ Único: A mesma regra incide sobre o aluno que ultrapassar o prazo máximo de integralização curricular.

Art. 24º. À critério do Colegiado e com a anuência do docente responsável pela disciplina poderão ser matriculados alunos especiais, em no máximo três (03) disciplinas por semestre, segundo as normas da UNICEUMA, de maneira independente do processo regular de seleção.

Art. 25º. Os discentes poderão solicitar o aproveitamento de créditos obtidos em outros Cursos de Pós-Graduação Stricto sensu, desde que sejam compatíveis com a área de Concentração e com o Perfil de Formação do PPGBM.

§ 1: A equivalência de disciplinas será julgada pelo Colegiado, seguindo os critérios pedagógicos do curso que visam à formação de recursos humanos em Microbiologia. 

§ 2: O aproveitamento de disciplinas não pode ultrapassar cinquenta por cento (50%) dos créditos necessários em disciplinas optativas.
Art. 26º. O direito à inscrição em uma determinada atividade fica condicionado à lista de oferta das disciplinas do semestre e do ajustamento do aluno às condições de vaga, horário e outras que forem estabelecidas.

CAPÍTULO IV

DO CURRÍCULO

Art. 27º. São componentes curriculares do PPGBM:

I – Disciplinas Obrigatórias
§ 1: As Disciplinas Obrigatórias são aquelas que darão suporte indispensável ao projeto pedagógico do programa, estando articuladas com o perfil desejado para o egresso, área de concentração e linhas de pesquisa do curso. 

§ 2: As disciplinas Obrigatórias para o Curso de Mestrado são:

a) Fundamentos em biologia microbiana: 120 horas (8 créditos);

b) Métodos experimentais em pesquisa: 60 horas (4 créditos);

c) Seminários em biologia microbiana: 30 horas (2 créditos);

d) Ética e integridade em pesquisa: 30 horas (2 créditos);

e) Estágio em docência no ensino superior: 30 horas (2 créditos).

f) Dissertação de mestrado: 60 horas (4 créditos).
II – Disciplinas Optativas: 

§ 4: Disciplinas optativas têm como objetivo fornecer conhecimentos específicos ao discente e são elencadas em Resolução própria do Programa;
§ 5: Uma vez inscrito em uma disciplina optativa, o discente deverá cursá-la e obter aprovação na mesma para a concessão dos créditos (carga horária), que contribuirão para o cumprimento dos créditos exigidos pelo PPGBM. Em caso de reprovação, trancamento ou desistência, o discente terá de matricular-se novamente na disciplina.

III – Atividades Obrigatórias.

§ 6: São atividades curriculares obrigatórias:

a) A entrega do Projeto de Dissertação;
b) O Exame de Qualificação;

c) A Defesa Pública de Dissertação.

IV – Atividades Complementares
§ 7: As atividades complementares visam promover a capacitação científica e didática do pós-graduando; e atribuir créditos por meio de:
a) Apresentação de trabalhos em congressos internacionais, com temática em Microbiologia: até um (01) crédito para cada dois (02) resumos como primeiro autor.
b) Publicação de artigos científicos em periódicos indexados na área de Ciências Biológicas III (igual ou superior a B2), com temática em Microbiologia: até dois (02) créditos para artigo como primeiro autor e até um (01) crédito como coautor.
c) Participação em Comissão Organizadora de evento: até um (01) crédito.
d) Realização de estágio interinstitucional: até dois (02) créditos.
e) Submissão de Patente com temática em Microbiologia: até dois (02) créditos.
§ 8: O discente deverá se matricular na disciplina de Atividades Complementares no início do semestre letivo.

§ 9: Ao conjunto de atividades, o Colegiado do Curso poderá conceder até três (03) créditos.
Art. 28º. Cada disciplina terá a carga horária definida pelo Colegiado do Programa, a qual será expressa em créditos, cuja unidade corresponde a quinze (15) horas de atividades teórica e/ou prática.
Art. 29º. Para receber o título de Mestre em Biologia Microbiana, o discente deverá:

a) Integralizar o total de créditos em disciplinas obtidas para cada modalidade, a saber, trinta e quatro (34) créditos para o curso de Mestrado;
b) Ser aprovado em Exame de Qualificação;

c) Ser aprovado em Defesa Pública de Dissertação de Mestrado.
Art. 30º.  Caberá ao Colegiado do Programa definir eventuais modificações nas disciplinas.

§ 1: A qualquer tempo será permitida a proposição de novas disciplinas ou sua reformulação, obedecidas a legislação em vigor na UNICEUMA e as diretrizes curriculares do Programa de Pós-Graduação.

§ 2: A criação ou reformulação de disciplinas poderá ser proposta por um docente permanente ao Programa, sendo submetida à apreciação do Colegiado que, se aprovar, solicitará sua criação ou reformulação à Coordenadoria competente.

§ 3: A proposta de criação ou reformulação de novas disciplinas deve conter:

a) Ementa;

b) Definição sobre o seu caráter obrigatório ou optativo;

c) Creditação;

d) Carga horária;

e) Professor responsável.

f) Bibliografia atualizada

Art. 31º. O Curso de Mestrado tem duração mínima de doze (12) meses e máxima de vinte e quatro (24) meses. 
§ 1: Está incluído neste prazo o tempo para a elaboração e defesa de dissertação.

§ 2: Não se computará, para contagem do prazo máximo definido no caput deste Artigo, o tempo correspondente, durante apenas um (01) semestre, ao trancamento total do curso ou à dispensa de matrícula, aprovados pelo Colegiado, independentemente do caso; ou o tempo de trancamento total do curso ou dispensa de matrícula indicados pelo Serviço Médico da UNICEUMA.

§ 3: O estudante poderá, em caráter excepcional, solicitar prorrogação de prazo por mais seis (06) meses, mediante justificativa apresentada pelo Orientador.
CAPÍTULO IV

DAS ATIVIDADES OBRIGATÓRIAS

Art. 32º. As Atividades Obrigatórias para os alunos de Mestrados serão realizadas no âmbito da disciplina “Dissertação de mestrado”. Nesta disciplina, os discentes terão que: 

I - Entregar e apresentar o Projeto de Dissertação em até três (03) meses após a matrícula, com anuência do orientador.

II - Apresentar o “Exame geral de qualificação” em até dezoito (18) meses após o seu ingresso no Curso.

III - Defender publicamente a Dissertação de Mestrado em até vinte e quatro (24) meses, seguindo a normas aprovadas pelo regimento do Curso.

SECÇÃO I – DO PROJETO DE PESQUISA
Art. 33º. O projeto deverá ser redigido em até 20 páginas para o Curso de Mestrado.

§ 1: O projeto deve conter os elementos obrigatórios: título, resumo, referencial teórico, justificativa, objetivos, metodologia, resultados esperados, cronograma, orçamento e referências bibliográficas.

§ 2: O documento seguirá as normas de formatação estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

§ 3: O colegiado do curso designará dois (02) professores permanentes ao Programa para análise do documento e organizará o cronograma de defesa do projeto.

SECÇÃO II – DO EXAME GERAL DE QUALIFICAÇÃO

Art. 34º. O aluno estará apto ao “Exame geral de qualificação” se completado todos os créditos necessários em disciplinas obrigatórias.

§ 1: O documento referente ao “Exame geral de qualificação” será avaliado pelo colegiado do Curso.

§ 2: O documento seguirá as normas de formatação estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

§ 3: São elementos obrigatórios: Título, Resumos em língua portuguesa e em língua inglesa, Introdução com justificativa, Metodologia, Resultados e Discussão, Perspectivas e Previsão da defesa.
Art. 35º. O Exame de Qualificação é uma reunião de trabalho com a participação exclusiva do candidato e de uma Comissão Examinadora, composta por doutores na área de Microbiologia e afins, sugerida ao Colegiado pelo Orientador por meio de documento específico.

§ 1: A Comissão Examinadora será composta por dois membros titulares para o Exame Geral de Qualificação de Mestrado. 

§ 2: A Comissão Examinadora possuirá um membro suplente que assumirá o lugar de um dos membros titulares, no caso de impedimento.

§ 3: A apresentação oral pública terá duração mínima de trinta (30) minutos e máxima de quarenta (40) minutos para alunos do Curso de Mestrado. Após a apresentação oral, cada aluno será arguido por cada membro da banca examinadora por até vinte (20) minutos, sendo facultado, ao aluno, igual tempo para resposta.

§ 4: O prazo para realização do Exame Geral de Qualificação poderá ser prorrogado uma única vez em, no máximo, sessenta (60) dias, mediante aprovação pelo Colegiado do Programa de justificativa formal apresentada pelo discente e orientador.
Art. 36º. Cada membro da Banca do Exame Geral de Qualificação fornecerá seu parecer por escrito em formulário padronizado.
§ Único: Nas atas de defesa do Exame Geral de Qualificação deverá constar apenas a citação APROVADO ou REPROVADO após a avaliação realizada pela Banca.

Art. 37º. O parecer final da Banca do Exame Geral de Qualificação deverá ser encaminhado à Coordenação do Programa em até sete (07) dias após a defesa, para efeito de homologação pelo Colegiado e imediata divulgação.

Art. 38º. Na hipótese de ser atribuído o parecer REPROVADO ao aluno, a Banca do Exame Geral de Qualificação relacionará, em seu Parecer Final, as razões da decisão e fixará prazo que não poderá exceder um (01) semestre letivo para a realização de um segundo e último Exame Geral de Qualificação.
SECÇÃO III – DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

Art. 39º. Como trabalho de conclusão de Curso, será exigida uma Dissertação redigida de acordo com as resoluções vigentes aprovadas pelo CEPE da Instituição e diretrizes aprovadas pelo Colegiado do PPGBM.

Art. 40º. Somente será submetido ao julgamento o trabalho de conclusão de aluno que cumprir as exigências (a) e (b) do Artigo 31º deste regimento.
Art. 41º. A Dissertação deverá ser apresentada no Modo de Agregação de Artigos Científicos, seguindo o modelo definido por resolução específica do Colegiado de Curso.

§ 1: A Dissertação deverá apresentar os elementos pré-textuais definidos pela ABNT.

§ 2: A Dissertação de Mestrado deverá ser composta por pelo menos um (01) artigo submetido em revistas indexadas na área de Ciências Biológicas III (igual ou superior a B2), sendo o discente o primeiro autor.

§ 3: Para agendamento da Defesa pública será exigida documentação comprobatória do aceite ou submissão do artigo expedido pelo corpo editorial do periódico, cuja cópia deverá ser entregue na Secretaria do Programa, juntamente com o requerimento de Defesa.

§ 4: O comprovante de aceite ou submissão deverá constar como ANEXO da Dissertação.

§ 5: No caso de apresentação de manuscrito em formato de artigo, serão exigidas as normas da revista escolhida para publicação como ANEXO da Dissertação.
Art. 42º. O julgamento final da Dissertação de Mestrado será solicitado pelo aluno ao Colegiado, em formulário próprio, acompanhado de uma declaração do seu Orientador, atestando que o trabalho se encontra em condições de ser julgado.

§ 1: No ato do requerimento de defesa, deverão ser entregues sete (07) exemplares da versão final da Dissertação de Mestrado. Um disco (CD ou DVD) com a versão digital da obra, em formato PDF, deverá ser entregue em ambas as ocasiões. 

§ 2: O prazo mínimo entre o requerimento da Defesa e a Defesa Pública será de 20 dias.

§ 3: Após a defesa da Dissertação e a aprovação do candidato, este deverá efetuar as correções sugeridas pela banca examinadora em um prazo de até 30 dias. Além disso, o discente deverá entregar dois exemplares corrigidos impressos e um em versão digital para a Secretaria de Pós-Graduação, para que sejam encaminhadas à Biblioteca e à Coordenadoria do Programa.

Art. 43º. O trabalho de conclusão de curso será julgado por uma Comissão Examinadora escolhida pelo Colegiado do Programa, a partir de sugestão do Orientador.

§ 1: Para o julgamento da Dissertação de Mestrado, a Banca será composta por quatro (04) doutores de reconhecida competência, incluindo-se o Orientador, e pelo menos um (01) membro não pertencente ao corpo docente do Programa, sendo este, preferencialmente, de outra instituição.

§ 2: A comissão julgadora para o Mestrado deverá contar ainda com dois (02) suplentes, também de reconhecida competência, dos quais um não deve pertencer ao Programa.

Art. 44º. Aprovada a Banca pelo Colegiado, a secretaria da Pós-Graduação encaminhará a cada examinador um exemplar do trabalho e as disposições normativas e regimentais sobre o processo de julgamento.

§ 1: A Comissão Examinadora será composta por dois membros titulares para a defesa da Dissertação de Mestrado.

§ 2: A Comissão Examinadora possuirá membros suplentes em mesmo número de membros titulares, no caso de impedimento.
§ 3: O processo de defesa será realizado em sessão pública constituindo-se de: 
a) Exposição oral do trabalho pelo aluno entre 30 e 40 minutos; 
b) A arguição por parte de cada membro da banca será de até 30 minutos e da réplica do aluno por igual período;
c) Julgamento da dissertação em sigilo pela banca examinadora, baseados na consistência do trabalho e na desenvoltura do pós-graduando, com menção dos termos APROVADO ou REPROVADO. 
Art. 45º. O trabalho de conclusão será considerado APROVADO se obtiver aprovação da maioria dos membros Banca Examinadora, em julgamento sigiloso realizado após a arguição.
Art. 46º. Aprovada a Dissertação, a Secretaria da Pós-Graduação encaminhará ao Colegiado o processo de colação de grau, constituído dos seguintes documentos:

a) Requerimento do interessado;

b) Ata da sessão pública da defesa, acompanhada dos pareceres individuais dos examinadores;

c) Dois exemplares impressos e um digital da versão final do Trabalho de Conclusão de Curso;

d) Histórico escolar do aluno.

Art. 47º. Após homologação da defesa pelo Colegiado do PPGBM, o processo será enviado à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA, responsável pela expedição do diploma.
CAPÍTULO V

DA ORIENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO ESTUDANTE

Art. 48º. Todo aluno ingresso no PPGBM terá pelo menos um Orientador credenciado pelo curso, definido durante o processo de seleção ou até o final do seu primeiro semestre no Curso.

§ Único: Ao aluno é garantida a liberdade de escolha de seu professor Orientador, assegurado, contudo, o enquadramento do tema da sua Dissertação no campo específico do conhecimento e da disponibilidade do professor escolhido.

Art. 49º. Compete ao Orientador:

a) Acompanhar a vida acadêmica do aluno, orientando-o na escolha de disciplinas e no desenvolvimento de atividades em todas as fases do Curso, até a Defesa Final da Dissertação;

b) Autorizar, semestralmente, a matrícula do estudante, em conformidade com o programa de estudos desenvolvido;

c) Manter o Colegiado informado sobre as atividades desenvolvidas pelo orientando e solicitar as providências que se fizerem necessárias à sua vida acadêmica;

d) Emitir parecer, para apreciação do Colegiado, em processos iniciados pelo orientando;

e) Avaliar, semestralmente, o desempenho do estudante bolsista, encaminhando parecer à Coordenadoria do Colegiado;

f) Autorizar a execução do Exame Geral de Qualificação e da Defesa Final de Dissertação do orientando mediante carta assinada enviada ao Colegiado;

g) Sugerir ao Colegiado a composição da Comissão para avaliação do Exame de Qualificação;
h) Exigir, em caráter excepcional e a título de nivelamento, o cumprimento pelo orientando de disciplinas na graduação, sendo vedado o aproveitamento desses créditos na pós-graduação.

i) Notificar imediatamente à Coordenação do Programa os eventuais problemas relacionados à vida acadêmica do orientando.

j) Recomendar ao Colegiado do Programa o desligamento do orientando, no caso de insuficiência de rendimento no desenvolvimento de suas atividades acadêmicas.

Art. 50º. À critério do Colegiado será permitida a substituição do Orientador, por solicitação do aluno ou do orientador, desde que primeiramente sejam ouvidas as partes interessadas.
Art. 51º.  Cada Orientador poderá orientar simultaneamente até seis (06) alunos, independente da data de ingresso ou do nível pretendido pelo aluno.

Art. 52º.  Devido ao caráter multidisciplinar dos projetos de pesquisas desenvolvidos no programa, será admitido um (01) Co-orientador por aluno, em consonância com a área de abrangência do tema proposto.

§ 1: O Orientador deverá apresentar o currículo do candidato a Co-orientador ao Colegiado de Curso, que deliberará sobre a pertinência ou não da candidatura.
§ 2: O Co-orientador poderá atuar em área distinta do Orientador principal, mas relacionado ao tema da Dissertação; ou atuar em área semelhante, mas pertencer a outra Instituição, de forma a estimular a realização da Colaboração Interinstitucional.
§ 3: A solicitação de aprovação do Co-orientador deve ser encaminhada ao Colegiado de Curso em até quatro (04) meses antes da defesa de Dissertação.
§ 4: A aprovação da atuação como Co-orientador não implica no credenciamento do pesquisador como Docente Permanente, Visitante ou Colaborador no Programa.

§ 5: Ao Co-orientador é vedada a participação nas Comissões Avaliadoras dos Exames de Qualificação e das Defesas de Dissertação.

CAPÍTULO VI 
DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E DA PESQUISA ORIENTADA

Art. 53º. A verificação de aprendizagem de cada disciplina será feita mediante avaliação de trabalhos monográficos, provas escritas e didáticas, seminários, apresentação de artigos científicos entre outros critérios adotados pelo professor responsável pela disciplina.

Art. 54º.  Para a avaliação da aprendizagem a que se refere o Artigo anterior, serão atribuídas notas em uma escala a seguir: notas de 9 a 10 (conceito A); de 8 a 8,9 (conceito B); 7 a 7,9 (conceito C); inferior a 7 (conceito D).

§ 1: Concluída a disciplina, o professor atribuirá a cada estudante uma nota final, sendo considerado aprovado o aluno que obtiver nota final igual ou superior a sete (7,0).

§ 2: Será inabilitado o aluno com ausência maior que vinte e cinco por cento (25 %) nas aulas ou nas atividades de uma disciplina.

§ 3: Em caráter excepcional e a critério do professor, será atribuído o conceito incompleto (IC) aos alunos que não tenham concluído, até o final do semestre, todas as tarefas da disciplina, devendo ser substituído este conceito por uma das notas previstas no caput deste Artigo, em data estipulada pelo Colegiado; a Secretaria Geral do Curso substituirá o conceito IC pela nota zero em meados do semestre subsequente.

§ 4: Em caráter excepcional ou de força maior, o aluno poderá solicitar o trancamento da matrícula, que deverá ser feito por meio de carta ao Colegiado explicando os motivos para o trancamento. O professor responsável pela disciplina será consultado e o parecer final sobre a solicitação será emitido pelo Colegiado.

Art. 55º. Será desligado do Programa o aluno que possuir reprovações em duas (02) disciplinas ou em duas (02) atividades; ou em uma (01) atividade e em uma (01) disciplina; ou ainda duas (02) vezes na mesma disciplina ou atividade.

CAPÍTULO VII 
DO DESLIGAMENTO DE ALUNOS E CUMPRIMENTO DE PRAZOS

Art. 56º. O aluno que, ao final do prazo máximo do curso (24 meses), não tiver apresentado solicitação de prorrogação de prazo de conclusão ou de pedido de afastamento estará automaticamente desligado do mesmo.

§ 1: A prorrogação de curso é um instrumento de caráter excepcional e deverá ser julgada pelo Colegiado e só terá validade mediante a aprovação do mesmo.
§ 2: O aluno que solicitar prorrogação do prazo de conclusão deverá firmar contrato aditivo acadêmico-financeiro por um prazo máximo de três (03) meses, arcando com todos os custos financeiros das mensalidades. 
§ 3: Salvo os casos justificáveis, como questões de saúde e ou gravidez, o aluno será automaticamente desligado do programa após a concessão da prorrogação e expiração do prazo de três (03) meses.

Art. 57º. O aluno regular poderá requerer afastamento temporário do curso (licenciamento) por um ou mais semestres letivos regulares, mas a duração total destes afastamentos não poderá ultrapassar dois (02) semestres letivos regulares, totalizando um ano, no mesmo nível do Curso.

§ 1: O pedido de licenciamento deverá referir o motivo e a duração do afastamento temporário e deverá ter anuência do orientador; e só será concedido após a aprovação pelo Colegiado de Curso.

§ 2: O aluno do Programa, regularmente matriculado, solicitará seu licenciamento diretamente à Coordenadoria do Curso.

§ 3: Ao término do período de licenciamento, o aluno deverá matricular-se novamente, sob pena de abandono do curso.

Art. 58º. O aluno será desligado do curso do Programa de Pós-Graduação se ocorrer uma das seguintes hipóteses:

I. Se obtiver nota menor do que sete (7,0) em qualquer disciplina por mais de uma vez;

II. Se não efetuar matrícula semestral, dentro dos prazos previstos;

III. Se não cumprir qualquer atividade ou exigência nos prazos regimentais;

IV. Se for reprovado duas (02) vezes no exame de qualificação;

V. Se solicitado pelo interessado.

Art. 59º.  A prorrogação de prazo poderá ser concedida excepcionalmente pelo Colegiado do Programa, objetivando providências finais de conclusão da dissertação desde que o aluno tenha sido aprovado no exame de qualificação.

§ 1: O requerimento firmado pelo aluno e com manifestação favorável de pelo menos um dos orientadores deverá ser protocolado antes do vencimento do prazo máximo regimental.

§ 2: O pedido de prorrogação deverá ser instruído com uma versão preliminar da dissertação e de um cronograma indicativo das atividades a serem desenvolvidas pelo aluno no período de prorrogação.

§ 3: A prorrogação, conforme os requisitos deste Regimento, poderá ser concedida por um prazo de três (03) meses, a contar da data da deliberação pelo Colegiado de Curso. Em casos excepcionais, o prazo poderá ser superior desde que haja uma justificativa médica.
CAPÍTULO VII 
DO CORPO DOCENTE

SECÇÃO I – DAS CATEGORIAS DOS DOCENTES

Art. 60º. O corpo docente do programa será constituído por professores com título de Doutor, obtido em Instituição nacional ou estrangeira, reconhecido na forma da lei.

§ 1: O credenciamento de docentes no programa respeitará as Normas Complementares para Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu da UNICEUMA e as normativas específicas da CAPES.
Art. 61º. Os professores serão enquadrados nas categorias de “permanentes”, “colaboradores” e “visitantes”.
Art. 62º. Os Professores Permanentes são portadores do título de Doutor, vinculados à UNICEUMA ou às Instituições conveniadas e com produção científica regular em periódicos indexados na área de Ciências Biológicas III. Os professores Permanentes devem:

I. Possuir, no último quadriênio, pelo menos cinco (05) trabalhos ligados organicamente às linhas de pesquisa do programa e publicados em revistas indexadas na área de Ciências Biológicas III com qualis superior a B2, sendo pelo menos dois (02) artigos publicados em revistas classificadas nos estratos superiores a B1.

II. Ministrar pelo menos uma (01) disciplina anualmente no Programa.
III. Participar ativamente de projetos de pesquisa do Programa.

IV. Orientar, em cada quadriênio, pelo menos dois (02) alunos de mestrado.

V. Atender as demandas solicitadas pela Coordenação e Colegiado de Curso.

Art. 63º. Os Professores Visitantes são docentes ou pesquisadores portadores do título de doutor com vínculo empregatício com outras Instituições de Nível Superior (IES), brasileiras ou estrangeiras, e autorizados, mediante acordo interinstitucional formal, a colaborarem em projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no Programa, por um período contínuo ou alternado de tempo e em regime de dedicação integral;
§ 1: Os docentes visitantes devem possuir, preferencialmente, vasta experiência em orientação de Mestres e Doutores; e produção significativa de artigos com ligação com as Linhas de Pesquisa do Programa.
§ 2: O docente visitante poderá realizar a orientação de até dois (02) alunos de pós-graduação por quadriênio.
Art. 64º.  Professores Colaboradores são docentes ou pesquisadores portadores do título de doutor vinculados empregaticiamente à UNICEUMA ou a outras IES, brasileiras ou estrangeiras, que contribuem para as atividades de orientação ou co-orientação no Programa.
§ 1: Os docentes colaboradores devem possuir, necessariamente, vasta experiência em orientação de Mestres e Doutores.

§ 2: Os docentes colaboradores devem ter produção bibliográfica compatível, no mínimo, com a esperada para um Bolsista de produtividade do CNPq nível 2.

§ 3: Os docentes colaboradores deverão ter projetos de pesquisas alinhados com a área de atuação do Programa. 
§ 4: Os docentes colaboradores deverão orientar, no mínimo, um (01) aluno de pós-graduação no Programa durante o quadriênio.
§ 5: Os docentes colaboradores deverão ministrar, no mínimo, duas (02) disciplinas durante o quadriênio.

Art. 65º. A participação de docentes de outras instituições em qualquer categoria é condicionada à apresentação da anuência da Pró-reitoria de Pós-graduação da IES de origem.
Art. 66º.  Os membros do Corpo Docente assumem formalmente os seguintes compromissos anualmente:

a)
Manter seu Currículo Lattes atualizado, informando sua produção científica e tecnológica no mínimo duas vezes por ano (até 30 de junho e até 31 de dezembro do ano corrente);

b)
Desenvolver com proficiência e presteza as tarefas determinadas pelo Coordenador e/ou pelo Colegiado;

c)
Participar das reuniões de Curso, quando solicitados;

d)
Zelar pelo cumprimento dos prazos acadêmicos de seus orientandos;

e)
Apresentar, nos prazos estabelecidos, relatórios de atividades determinadas pelo Coordenador e/ou pelo Colegiado;

f) Participar de bancas examinadoras, quando designado;

g) Presidir as bancas examinadoras, quando for o orientador.

Art. 67º. Exigir-se-á do professor, além da qualificação constante no Artigo anterior, dedicação ao Ensino e à Pesquisa em condições de formar ambiente favorável à atividade criativa. 

§ Único: O professor do quadro permanente deverá, obrigatoriamente, concorrer como proponente a pelo menos um edital público para pesquisa junto aos órgãos de fomento (CAPES, CNPq, FAPEMA) por ano.

SECÇÃO II – DO DESEMPENHO, CADASTRAMENTO E RECADASTRAMENTO DE DOCENTES

Art. 68º. O credenciamento, descredenciamento ou recredenciamento de docentes será apreciado pelo Colegiado, após solicitação pelo Coordenador.

Art. 69º. Para fins de credenciamento de novos docentes serão observados os critérios estabelecidos por este regimento para cada uma das classes de docentes.

Art. 70º.  Anualmente, o Colegiado solicitará um relatório das atividades científicas e acadêmicas dos docentes do Programa, para que seja avaliada a contribuição individual dos pesquisadores para o Programa com vistas à adequação dos status de “permanentes”, “colaboradores” ou “visitantes”.

Art. 71º. Os docentes serão avaliados em cada quadriênio para efeito de recredenciamento no Programa. A avaliação realizar-se-á no mesmo período de avaliação quadrienal realizada pela CAPES.

§ 1: Os critérios de recredenciamento utilizados pelo Colegiado estarão em consonância com a Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, que serão definidos com base nas exigências de documento de área de Ciências Biológicas III da CAPES: 
§ 2: Serão avaliados pelo Colegiado os critérios: disciplinas ministradas, orientação de discentes, envolvimento nas atividades do programa e produção científica.

§ 3: O estabelecimento e a ponderação dos critérios de recredenciamento serão definidos em normativa interna do Colegiado.

Art. 72º. O professor que não atender os critérios de recredenciamento requeridos pelo Colegiado de Curso poderá será desligado do programa.

§ 1: O docente descredenciado poderá recorrer ao Colegiado em até quatro (04) dias úteis após a comunicação formal para exposição dos seus motivos. 

§ 2: O docente descredenciado poderá concluir com as orientações em curso, assim como oferecer disciplinas no período de seu afastamento.
§ 3: O docente descredenciado poderá solicitar recredenciamento após o período de afastamento de trinta e seis (36) meses, sendo sua produção bibliográfica analisada pelo Colegiado para observação dos critérios de credenciamento vigentes no curso.
§ 4: O Colegiado poderá optar pela manutenção do docente com desempenho abaixo do estabelecido, bem como propor o recredenciamento do docente em período inferior a trinta e seis (36) meses, de acordo com as diretrizes estratégicas do Programa e pautadas nas políticas institucionais da UNICEUMA.

CAPÍTULO VIII
DO ESTÁGIO DE PÓS-DOUTORAMENTO

Art. 73º. O Candidato ao Estágio de Pós-Doutoramento no âmbito do PPGBM deverá requerer sua inscrição ao Colegiado de Curso mediante ofício com anuência de um Docente Permanente do Programa designado como Supervisor. 

§ 1: O candidato deverá possuir título de Doutor em área de conhecimento compatível com as Linhas de Pesquisa do Programa, e ter publicado pelo menos dois (02) artigos B1 ou superior em revistas indexadas na área de Ciências Biológicas III.

§ 2: O Supervisor do candidato deverá ter experiência em orientação de Tese de Doutorado (concluída preferencialmente).

§ 3: A solicitação de Pós-Doutoramento deverá ter um Projeto de Pesquisa anexo com aderência à área de concentração do Programa para ser desenvolvido em período mínimo de doze (12) meses e máximo de trinta e seis (36) meses.

§ 4: A solicitação de Pós-Doutoramento poderá ser realizada em fluxo contínuo ou através de edital específico publicado pelo Colegiado de Curso com anuência da Pró-reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA.

§ 5: A aprovação do pedido será realizada pelo Colegiado de Curso com anuência da Pró-reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA.
§ 6: O estágio de Pós-Doutoramento pode ser realizado de forma voluntária ou através de bolsa concedida por agências de fomento à pesquisa.

Art. 74º. O pós-doutorando deverá apresentar relatório semestral de suas atividades, com ciência do supervisor, à Coordenação do Programa.
§ 1: O pós-doutorando poderá atuar na ministração de disciplina juntamente com um docente do Programa.
§ 2: O pós-doutorando poderá atuar como Co-orientador de Dissertação no Programa, mediante a aprovação do Colegiado de Curso.

Art. 75º. Ao final do período do Estágio de Pós-Doutoramento, o Supervisor deverá encaminhar o parecer das atividades do Pós-Doutor, bem como seu relatório final. 

§ Único: Após a apreciação do Colegiado de Curso, será emitido o certificado de Pós-Doutoramento pela Coordenação de Curso.

Art. 76º. A atuação como Pós-Doutor no Programa não implica em vínculo empregatício com a UNICEUMA e não garantirá a contração do candidato na IES ou credenciamento no PPGBM. 

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 77º. Os casos omissos neste regimento serão julgados em função do Estatuto e do Regimento Geral da UNICEUMA ou das Normas Complementares para Cursos de Pós-Graduação stricto sensu desta Instituição.

§ único – Casos não previstos no conjunto de normas mencionado neste artigo serão decididos pelo Colegiado, sendo ouvido o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA.

Art. 82º. O presente Regimento entrará em vigor a partir da data de sua aprovação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UNICEUMA. 
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